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			Para meu Pai, que, ao rejeitar a comunhão domingueira, subscreveu-se à sacralidade de uma Outra.


		




	


		

			


			PREFÁCIO


			Independentemente das diversas e conflitantes fontes acerca de qual forasteiro chegou primeiro aqui nas Américas ou de quando chegou, o fato é que, do ponto de vista do europeu, o período em que se oficializou tal evento foi na transição entre os séculos XV e XVI. Esse período também representa um momento histórico de grande efervescência para o homem medieval, que adentrava o Renascimento.


			Até então, o mundo cristão, geografado sob o rosário de Santo Agostinho, no século V, se tripartia em blocos, cada um sob a jurisdição de um dos filhos de Noé. Ou seja, os habitantes da cidade divina, Jerusalém, só podiam ser encontrados nos quinhões destinados a Jafé, Sem e Cam, correspondendo, respectivamente, a Europa, Ásia e África. Quaisquer outras possibilidades para vida além dessa ecúmena cristã não existiam, ou cabiam existir apenas de forma teratológica, desviante e rejeitável. Tudo que não se acomodasse nessa visão trinitária do mundo era rechaçado.


			Novamente, aqui a problemática da inclusão do quarto elemento, tão temerário ao credo cristão, se fazia manifesta. Entretanto, a inata necessidade por completude, seja figurada pelo imperativo da inclusão da realidade da matéria à unilateralidade espiritual do catolicismo, seja mais amplamente pela inclusão do quarto elemento à concepção trina do mundo legítimo, toma mais corpo a partir do século XII. No assunto que nos interessa, a partir da imagem de uma terra incognita, o mundo já dava sinais de que o homem não mais caberia apenas nessas três glebas.


			


			À época das Grandes Navegações (séculos XV e XVI), período em que o homem legitimamente ousou avançar para além do mundo ecumênico, muitas transformações já vinham se manifestando, especialmente por força dos movimentos meditativos do Espírito Santo, que tomavam corpo a partir da virada do milênio da era cristã. O mundo que até então fora conhecido sobretudo pelo ouvir dizer – especialmente pelas bocas dos religiosos católicos – passou a ser um mundo que demandava ser realmente testemunhado ocularmente.


			Se nos voltarmos à astrologia, que pode ser considerada também como uma projeção da psique humana, é bastante instrutivo investigar a disposição astral que permeava a atmosfera ocidental por volta do século XI. O primeiro peixe, ou o primeiro milênio da Era de Peixes, cuja orientação era vertical, epitomizado pelas torres pontiagudas das catedrais góticas, que se direcionavam aos céus, dava lugar agora ao segundo peixe, que passava a assumir uma posição horizontal. Simbolicamente, no plano religioso, isso significava que a Igreja Cristã Católica, o Spiritus Rector da humanidade até então, não mais era capaz de atender a todas as demandas que o ser humano necessitava ou procurava. Além disso, pobreza, fome, doenças, pragas e várias outras mazelas existenciais se tornaram circunstâncias insuportáveis que não mais podiam ser amenizadas, contemporizadas ou remediadas por preces, sacrifícios ou indulgências. Aquela orientação verticalizada, tipicamente sob a jurisdição do espírito e mediada pela Igreja, dava sinais de exaustão. O homem sentia uma urgência imensa por estar ele próprio envolvido no seu destino, em vez de ser deixado à intermediação da Igreja. Ele também passou a entender que poderia ter um papel mais ativo no que concerne à sua relação com Deus e às vicissitudes de sua própria vida. O tempo do Anticristo – o Segundo Peixe, a heresia – se concretizava. A presunçosa asserção – Extra Ecclesiam nulla salus – já não cabia mais.


			O homem urgia por alargar seus horizontes, e isso se materializou nas grandes navegações. Havia lá fora uma existência a ser vista, tocada, sentida, experimentada. A Igreja Católica passava por uma séria crise moral e a visão de mundo se alterava. À medida que o empirismo amoleceu a crença, uma profunda ferida narcísica se fez, uma vez que a Terra não mais era identificada como o centro do mundo, mas o Sol. Ela não era mais uma superfície plana, mas uma entidade esférica. A alquimia, embora nos subterrâneos, antecipava que o homem também necessitava levar em consideração a matéria, não apenas o espírito. Após dezessete anos desde a “descoberta” do Brasil, ocorre então o grande cisma na Igreja Católica com os reformistas e, alguns anos mais tarde, uma força religiosa poderosa, os Jesuítas, emerge como uma tentativa de curar tal ferida. Essa ordem religiosa aterriza no Brasil em 1549, deixando um impacto tremendo nas almas e corpos dos povos originários dessa terra.


			As Grandes Navegações representaram, portanto, não apenas a fragmentação da concepção cristã do mundo, mas também, psicologicamente falando, a inexorabilidade do quarto elemento, sempre tão necessário para o fazimento da totalidade. Em alguns aspectos, a descoberta do Novo Continente poderia ser compreendida como a refutação de uma visão trinitária do mundo, mas talvez seja melhor dizer que foi uma complementação. De qualquer forma, esse empreendimento se caracterizou como um movimento que foi para além da Igreja. As palavras do marinheiro francês Paulmier de Gonneville, quando zarpa da região da Normandia para chegar às terras brasileiras, no ano de 1504, registram sua ciência desse ato profano, pois, ao topar tal travessia “eles se afastavam do cristianismo”.1


			Não se pode considerar, portanto, que o homem europeu estava, desse modo, apenas numa busca objetiva por fontes de mais recursos alimentícios, domínios territoriais etc., mas, subjetivamente, por formas de acomodação de sua nova necessidade psíquica. O fantástico, terrível, perigoso, o irrefutável outro, representado pela imagem do Novo Mundo como o quarto elemento, pairava como um poder transcendente. Independentemente, portanto, de quaisquer outras coisas que esse mundo novo pudesse representar, o fato é que ele precisava ser integrado à psique europeia.


			O forasteiro de ultramar que chegou às costas da América do Sul encontrou não apenas riquezas materiais, mas também a possibilidade de expandir sua consciência. Ele teve a chance de conhecer acerca de uma outra sorte de seres humanos: os de corpos nus, multicoloridos e de livre espírito, e que também desfilavam comportamentos horrendos. Havia muito que aprender com eles e também acerca deles.


			O grande impacto psicológico, e também sociopolítico, que adveio do contato com esse novo elemento talvez encontre uma das suas maiores expressões na construção do mito do bon sauvage. Tal figura, moldada a partir da conjunção entre o que se viu e o que se projetou em relação ao ameríndio, alimentou personalidades europeias do quilate de Montaigne, Hobbes, Rousseau, dentre outros, cujas elaborações filosóficas alicerçaram o que fez irromper uma das mais importantes revoluções do continente europeu e também fora dele.2 A Revolução Francesa reverberava, em 1789, ou seja, quase três séculos após a “Descoberta da América”, um ideário que coroava princípios que restituiriam ao homem sua condição de pureza original, portanto, de entidade de mais alta valia, embora não imune a investiduras corrompíveis.


			Dentre os vários conflitos e ânsias que acompanharam o europeu quando chegou à América, circunscrevo aqui a encenação do grande problema entre a espiritualização versus materialidade por que digladiaram, sobretudo os religiosos franceses. O embate entre as propositivas “transubstanciação versus consubstanciação”, defendido por católicos e protestantes, respectivamente, pode ser considerado, inclusive, como um importante contribuinte, senão causador, da derrocada do estabelecimento da colônia francesa no território luso-brasileiro. Essa celeuma, que perpassa a canibalização da divindade, ou seja, a ingestão de Cristo, teve que ser objetivamente confrontada pelos papistas e calvinistas, e, de uma forma ou de outra, parece não ter sido compreendida como algo que carecia ser simbolizado por ambos. Quando, portanto, do primeiro encontro dos europeus com os Tupinambá, ficaram aqueles bastante surpresos, não apenas pela incessante disposição belicosa do selvagem, mas, também, por sua gana antropofágica. Aquilo que caracteriza o grande conflito espiritual do homem europeu era, de alguma forma, objetivamente atuado por esses comedores de carne humana.


			


			De qualquer forma, contudo, tanto os estrangeiros quanto os indígenas estavam todos, ao que parece, ainda que inconscientemente, numa busca similar, que era a realização de um corpo eterno. E esse é o escopo maior que se pretende investigar nesse livro.


		




             


		

			


			INTRODUÇÃO


			Eventos materiais que ocorrem no mundo externo devem ser considerados como pronunciamentos acerca de determinadas condições na psique objetiva.


			Marie-Louise von Franz3


			O texto que o leitor tem agora diante de si trata de um universo que, mesmo já tendo sido investigado por vários autores de diversas áreas de conhecimento e de épocas bem distintas, ainda guarda um fascínio, não apenas pelo tema propriamente dito, mas também pela demanda por uma compreensão que satisfaça do ponto de vista psicológico. Trata-se da disposição bélica do ameríndio Tupinambá quinhentista que se coroava com a prática antropofágica.


			O que se oferece aqui tem por objetivo básico fazer uma revisão bibliográfica – mesmo sabendo-a inglória – sob o olhar da psicologia analítica junguiana, do material já disponibilizado relativo aos costumes desse povo. Ao longo desses mais de cinco séculos desde o contato do europeu, parece haver um aparente consenso na literatura pertinente para explicar a inarredável disposição guerreira desses povos originários da costa brasileira como sendo decorrente da inexorável necessidade de vingar o parente morto. Já o canibalismo tem sido compreendido, sobretudo, como forma de conclusão dessa revanche que se impõe ao antagonista e, portanto, fundamental, segundo os autores, para a estruturação e manutenção da sociedade.


			Assim, este texto investigará tais disposições – belicismo e antropofagia – à luz do seu apelo simbólico. O leitor será convidado a questionar se a simples vingança – como nós a compreendemos hoje – é mesmo uma argumentação suficiente para explicar toda a movimentação e estruturação do ameríndio, que não arredava o pé de uma empreitada guerreira, da captura de prisioneiros e do sacrifício dos seus contrários.


			A prática antropofágica, abjeta como nos parece, também será inquirida neste texto, tendo em vista o que se pode identificar nela como sendo uma atitude místico-religiosa germana a essa cultura ameríndia. Parece haver espaço para adicionar às compreensões disponíveis até então a esse costume o caráter profundamente religioso e teleológico dessa atividade “bárbara”, cujo vislumbre parecia ser a conquista da morte. A forma, inusitadamente “civil”, com que os prisioneiros capturados eram mantidos e tratados durante o período que antecedia o ritual de execução até o dia do sacrifício nos faz crer que o ameríndio se mantinha numa expectativa de reconexão com imagens de mais alto valor.


			Uma das prerrogativas da psicologia junguiana é tentar buscar entendimento simbólico de imagens que nos são apresentadas nos diferentes setores existenciais do indivíduo. Entender simbolicamente uma imagem significa encontrar um sentido que justifique, fomente e laureie o drama existencial do indivíduo. Portanto, a compreensão simbólica é aquilo que mais nos aproxima da possibilidade de conhecer a função humana.


			O leitor, em diferentes momentos deste texto e às vezes de forma repetida, será convidado a identificar que nesse ser humano Tupinambá, no arcaísmo de sua estruturação psíquica, encontram-se os primórdios ou os ensaios dos esforços para a remediação da incompletude humana, diante da totalidade divina. O Tupinambá era um ser em profunda conexão com a ubiquidade do mundo que o rodeava de forma objetiva, mas não menos ávido por uma parceria no domínio espiritual que lhe garantisse um senso de continuidade, de não perecimento.


			O estudo do material de povos tão primeiros como os Tupinambá nos permite verificar o quão sobrepostos os conteúdos psíquicos soem apresentar-se. Na psicologia do homem primevo está rascunhada a necessidade de o indivíduo se apartar de uma identificação arcaica (participation mystique), mas que, paradoxalmente, praticamente coincide com uma avidez por compartilhar da morada junto ao divino. No homem primevo, há uma imediata pulsão para se separar da matriz criacional, mas, ao mesmo tempo uma urgência em retornar ao paraíso edênico. Obviamente essas necessidades estão também presentes no homem contemporâneo, mas fica muito claro entre nós, pelo menos assim o deveria, que o retorno ao paraíso carece de nos “tornarmos novamente uma criança” (Mt 18,3). Ou seja, é tácito que devemos primeiro exceler nossa condição humana como indivíduos, ir ao mundo para amadurecermos, purificarmo-nos (como uma criança) – e só então pleitearmos a eternidade. No homem arcaico a questão de ser um indivíduo parece menos premente no que tange a sua cartilha existencial, ao passo que, no homem contemporâneo, é uma conditio sine qua non para compartilhar da vida eterna.


			O que também chama a atenção entre os Tupinambá é que, a despeito de sua forma bastante concretista de atuação na busca da imortalidade, envolvendo a guerra, o sacrifício e o canibalismo, eles, ao mesmo tempo, também recorriam ao universo aviário como uma metáfora para o domínio espiritual. A organização dos rituais, além dos estados extáticos induzidos pelo álcool, tabaco, chocalhos, flautas, tambores e movimentação rítmica, tudo isso eram formas de pneumatização e sublimação, no sentido alquímico, da experiência cotidiana. Em que pese ao quão inexorável era a materialidade do meio ambiente, com seus desafios à sobrevivência, envolvendo as guerras, mortes e repasto, a temática dos pássaros era bastante pervasiva, o que, obviamente, ratificava essa busca por uma comunhão desse homem da natureza com o domínio do espírito.


			Assim como se aprende dos textos e dos relatos de culturas diversas, o leitor poderá identificar que muitas dessas práticas do ameríndio Tupinambá também guardam analogias com o homem atual, que, a seu modo, igualmente se debate por tentar encontrar uma resolução à sua perene necessidade de se conectar com algo que lhe seja superior, esteja ele cônscio ou não. A religiosidade, sobretudo nesse contexto, é, na verdade, aquilo que distingue o homem do animal. Ela convoca o homem a compreender-se para além de uma dimensão horizontal, afeita aos animais, já que a humanidade não pode prescindir da verticalidade – eixo céu e terra – onde a conexão com a espiritualidade se impõe. O homem da modernidade tem, portanto, à sua frente, a grande tarefa de unificar em sua consciência a religiosidade que permeia tanto sua condição espiritual quanto à do seu instinto.


			Convido, então, o “leitor benévolo” a adentrar um universo “estranho”, cujo valor simbólico é insofismável, para uma compreensão do mistério humano que caminha vorazmente para chegar ao local onde sempre esteve.


		




             


		

			


			CAPÍTULO 1


			Um outro guerrear


			Cada homem representa a herança de um número infinito de homens.


			Lima Barreto4


			As diversas formas literárias, incluindo a romântica, histórica, antropológica, psicológica, fantástica ou especulativa, reproduzem duas constatações que muito profundamente impressionaram os primeiros europeus que chegaram ao Novo Mundo entre o final do século XV e início do XVI: a fissura por um tipo de guerra incomum e a inarredável gana antropofágica que encenavam os habitantes nus, coloridos e emplumados das terras tropicais.


			O homem de ultramar, que começou a chegar à parte do mundo meado em 1494 entre portugueses e espanhóis pelo Tratado de Tordesilhas, outorgado à pena do papa Alexandre VI, conhecia até então uma justificação para a guerra que, na sua essência, estava atrelada à colimação de anseios financeiros. No âmago, o belicismo sempre foi uma atividade que existiu sob a rubrica de uma demanda insaciável por bens, valores, poder, enfim, por um afã de enriquecimento material e geopolítico que, estranhamente, não era verificável naquela população recém-contatada. A guerra dos Tupinambá – o grande grupo indígena que ocupava praticamente toda a parte costeira do Brasil, desde a região do estado de São Paulo até o alto do nordeste – era, por sua vez, incomum, sobretudo no que tange ao ponto de vista da motivação. Causava espécie ao estrangeiro o fato de que o selvagem parecia guerrear, feroz, inarredável e constantemente, com seus inimigos unicamente para obtenção de prisioneiros que se tornariam vítimas em seus rituais canibalísticos. Não se guerreava por posses materiais a que estavam habituados os visitantes, mas, certamente, por bens imateriais ou simbólicos como se depreende.


			Já o testemunho do ato “horroroso” de um ser humano comer outro humano, tão ostensivamente presente entre os Tupinambá, acomodava conjecturas várias no código de valores do homem de além-mar. Não se pode negar que, na transição daqueles séculos, o tema do canibalismo visitava de modo fascinante a psique coletiva do europeu, como se pode verificar na literatura pertinente5 e, sobretudo, na querela cisória entre católicos e reformistas no que concerne à celeuma da transubstanciação versus consubstanciação do corpo e do sangue de Cristo, no rito da comunhão. Sem contar, é claro, os casos de canibalismo em situações de fome extrema decorrentes das guerras, como o massacre da noite de São Bartolomeu que os católicos impuseram aos genebristas huguenotes, seguidores de Calvino, em agosto de 1572. Aliás, o religioso Léry, que parece ter compreendido, em certo nível, o caráter simbólico da ritualística antropofágica do ameríndio, registrou seu horror quando relatou a cena de canibalismo durante o cerco de Sancerre, após seu retorno para a Europa.6 Havia também relatos dessa prática em lugares remotos de outros continentes, até então desconhecidos, que começaram a ser visitados pelas poderosas embarcações europeias.


			O ato antropofágico perpassava pelo abominável, transitando entre a barbárie, o animalesco, a possessão demoníaca e a insanidade, e também por uma questão bem objetiva que era a fome (igualmente detestável). É bem verdade, contudo, que a saciação da fome pela alelofagia entre os humanos sempre foi menos comum, quase nunca ritual e, quando constatada, estava fortemente atrelada à escassez irreparável de alimento. Ironicamente, foram relatados casos, ainda que raros, de canibalismo entre espanhóis na região onde se fundou a cidade de Buenos Aires, Argentina, por volta do ano de 1540. Nessa ocasião, a questão da ingesta da carne humana se deveu à situação de grande fome por que passavam os estrangeiros.7 Não obstante, ainda que o índio fosse humano (e os índios eram humanos, como declarou o papa Paulo III8 em 1537, como forma de evitar a subjugação e escravidão), a manducação humana, como se depreendia dos ameríndios, parecia ser motivada por condições adversas àquelas até então conhecidas.


			É interessante reproduzir aqui que, na grande maioria dos relatos disponíveis acerca do indígena brasileiro, a guerra, a captura de prisioneiros, a morte ritual, o repasto humano, a escarificação corporal e a obsessão pela aquisição de novos nomes eram comportamentos percebidos como inusitados e que foram geralmente explicados, simplisticamente, como decorrência do desejo de vingança que os ameríndios cultivavam entre si desde as mais priscas eras. A compreensão era de que parecia ter havido um sistema de troca de rancores, injúrias e mortes entre os grupos que deveriam ser perpetuados enquanto houvesse um Tupinambá e um contrário. Segundo se apura, os grupos rivais desenvolviam um ódio irremediável entre si, possivelmente oriundo das mortes que infligiam uns aos outros, levando-os a guerrearem mutuamente de forma eterna. Lévy-Bruhl constatou que nas comunidades arcaicas sempre se depositou um alto valor às ideias de reciprocidade e compensação. Tais ideias estariam fortemente ligadas à necessidade de reagir contra qualquer ataque; “de vingar qualquer dano e de reparar qualquer perda”.9


			Deve-se enfatizar, contudo, que, na perspectiva Tupinambá, a devolutiva da morte somente se tornaria completa caso houvesse, além do esfacelamento do crânio, a ingesta ritual do defunto. Esse costume era tão caro ao indígena que a sua proibição de maneira mais contundente, como a que foi imposta por Mem de Sá, governador-geral do Brasil entre os anos de 1558 a 1572, causou uma profunda perturbação entre eles, pois “diziam ao Governador que lhes tirar isto lhes tiravam toda a glória e honra que lhe deixaram seus avós”.10


			Tendo em vista essas considerações, este texto pretende oferecer uma tentativa de compreensão psicológica da dinâmica existencial dos Tupinambá à luz da psicologia analítica junguiana. A intenção é investigar o sentido simbólico das práticas envolvidas na guerra e na manducação humana, e oferecer a hipótese de que, do ponto de vista psíquico, o Tupinambá quinhentista, enquanto guerreava, matava e comia seu semelhante inimigo, estava profundamente concernido com a construção de um valor eterno, de caráter arquetípico, que brotava num tipo de consciência primordial.


			Para se trabalhar essa argumentação, será feita aqui uma reprodução de material literário referente ao belicismo Tupinambá, com ênfase na captura do prisioneiro, nas práticas associadas à sua conservação até o dia do sacrifício, bem como nos procedimentos que circundavam a figura do executor e, sobretudo, no canibalismo. Durante a exposição dessas circunstâncias, serão observados tanto o estágio de desenvolvimento da consciência do ameríndio, sua organização social, bem como os processos que influenciaram e determinaram sua evolução a partir do contato com o homem de ultramar.


			Grande parte do material de que dispomos hoje para consulta primária vem de fontes variadas. Nos diversos textos consultados, os cronistas discorreram a respeito de diferentes povos Tupi que viviam numa vasta área do litoral brasileiro. Os relatos de Thevet se referem aos grupos Tupinambá tanto da região de Cabo Frio quanto da costa do Nordeste do Brasil e são datados a partir de 1558, 1575 e cerca de 1588. Léry, em 1578, se refere basicamente à região do que hoje é o estado do Rio de Janeiro. Os escritos dos leigos Pero de Magalhães Gândavo e Gabriel Soares de Sousa e os dos religiosos Fernão Cardim e frei Vicente do Salvador remetiam provavelmente aos Tupinambá das capitanias da Bahia e de Ilhéus, sendo suas obras datadas de 1576 e 1587, e de 1625 e 1627, respectivamente. As referências da narrativa de Ambrósio Fernandes Brandão, de 1618, mencionaram os Tabajara e os Potiguar, grupos indígenas que circulavam entre as capitanias de Pernambuco e Paraíba. As narrativas dos padres capuchinhos Yves d’Évreux e Claude d’Abbeville, escritas entre 1613 e 1614, se referiam aos Tupinambá da Ilha do Maranhão e de seu entorno.


			A síntese e descrição dos ritos antropofágicos compilados por Alfred Métraux (1979)11 servirão de base para a transcrição a ser feita aqui. A obra desse autor é de grande valia tendo em vista que ele fez uma coletânea cuidadosa da extensa literatura pertinente, publicada desde os primeiros cronistas, além de contrastá-la com informações de autores dos séculos subsequentes. Outra fonte importante advém dos textos publicados por Florestan Fernandes.12 Deve-se ressaltar que o material já disponibilizado por esses autores elenca as variações nos relatos existentes acerca da antropofagia ritual dos Tupinambá, incluindo também o que ainda não foi sistematicamente traduzido para o português.


			Ao se compararem as várias fontes disponíveis, verifica-se, contudo, que os relatos também burlam a consistência ou cronologia dos fatos, mas o fundamento básico não se adultera tanto. Quando os vários autores são contrastados, muitas vezes se observa que um pode amplificar um tema, enquanto outro o esclarece melhor; ao mesmo tempo, um terceiro pode até mesmo parecer contradizê-lo, pois, apesar de se tratar do mesmo assunto, a localização geográfica do indígena pode variar bastante e, consequentemente, versões podem acontecer. A Figura 1 dá uma mostra da extensa distribuição das principais tribos indígenas no século XVI, que, portanto, justifica a variabilidade ou nuanças das narrativas.13


			O texto de Hans Staden (1556)14 talvez seja uma das grandes referências para o estudo do ameríndio Tupinambá, sobretudo no que concerne à captura do prisioneiro e ao ritual antropofágico. Entretanto, deve-se ter em mente que ele faz o relato a partir de sua própria experiência nessas duas situações, ou seja, na condição de estrangeiro capturado e prestes a ser canibalizado. Desse modo, o escrito de Staden é uma exposição da tradição Tupinambá feita a partir de um homem prestes a ser devorado, mas que não pertencia ao contexto cultural e religioso do indígena. Consequentemente, esse é um relato diferente do de Thevet, que foi, antes de tudo, um repórter das informações coletadas. Nesse sentido, quando a narrativa de Staden for emulada, deve-se considerar sua particularidade. Isso se deve ao fato de que a dinâmica da guerra e antropofagia, sobretudo no seu aspecto religioso, tem que levar em conta a presença do inimigo que é ameríndio, já que esse oponente nativo está implicado e envolvido com o processo, e também se beneficia dele. Para Staden, isso talvez só significasse a sua morte e, daí, suas persistentes e exitosas fugas – algo inadmissível entre os Tupinambá.


			Não menos expressivo, deve ser lembrado o poema de Gonçalves Dias Y-Juca Pirama, publicado inicialmente em 1851, que traz uma versão romântica da impossibilidade de não morrer diante da honra que se encontra na morte.15 O próprio título da obra, Y-Juca Pirama, “aquele que deve morrer”, é um registro da importância da morte para o universo Tupinambá.


			Por fim, devo registrar que grande parte das ilustrações que são reproduzidas aqui, sobretudo às referentes ao universo do canibalismo, foram obtidas da obra de Theodore de Bry. O volume Americae tertia pars corresponde ao terceiro dos treze volumes que compõem seu grande opus – Grand Voyages – publicados entre os anos de 1590 e 1634.16


		




             


		

			


			CAPÍTULO 2


			“Pugno, ergo sum…” e eternamente!


			Quanto mais diferente de min alguém é, mais real me parece, porque depende menos da minha subjetividade.


			Fernando Pessoa17


			Para ter um entendimento mais ampliado acerca da disposição guerreira, do cultivo da inimizade e da prática antropofágica do Tupinambá tão decantada entre os primeiros autores, é necessário investigar as formas pelas quais a sua condição existencial se estruturava. Além disso, a verificação de suas concepções mitológicas e religiosas afiançam um olhar que convida o estudioso a ultrapassar a associação de suas práticas a uma simples selvageria. O que se verá é que o modo de vida do Tupinambá mirava um mundo que se prometia numa vida após a morte, e sempre sob a tutela dos espíritos ancestrais e dos parentes mortos.


			Grande parte da organização da vida do Tupinambá se baseava numa concepção própria de indivíduo que era construída a partir de uma cronologia dependente de determinados ritos e aquisições. Homens e mulheres eram agrupados de acordo com sua idade e, consequentemente, a cada grupo etário eram atribuídas funções e características que, quando alteradas, determinavam importantes modificações no status e personalidade do indivíduo.18 Neste estudo será enfatizado o segmento masculino, tendo em vista que a função militar da guerra tem importância capital no fazimento da personalidade do homem Tupinambá, condição em que as mulheres eram usualmente excluídas.


			Os períodos críticos na vida masculina (Quadro 1) são considerados o nascimento, casamento e morte, além das cerimônias de sacrifício ritual e da renomação, sendo essas últimas após os 25 anos de idade. É, portanto, entre os 25 e 40 anos que ocorre a grande diferenciação do indivíduo do sexo masculino. É nesse intervalo que ele pode se tornar guerreiro, obter o reconhecimento tribal de sua maturidade e casar-se. Esse era o período que representava o auge da vida do ameríndio, já que podia então se tornar um guerreiro. A consecução dessas condições implicava um grande compromisso do indivíduo e havia um sistema em que se concedia um status prévio ao jovem em processo de desenvolvimento para que ele aproveitasse a oportunidade, alcançasse o objetivo, e assim passasse à etapa seguinte. Era-lhe concedida, primeiramente, a possibilidade de participar da empreitada guerreira e, caso conseguisse aprisionar um contrário, sua condição melhoraria, pois, a seguir, estaria apto a execução do sacrifício do inimigo. Isso tornava possível a aquisição de um novo nome, de escarificação corporal e de uma nova personalidade. Esse sucesso dentro do universo bélico seria o que lhe facultaria o reconhecimento tribal e lhe asseguraria o direito matrimonial. Desse modo, reconhece-se que o aprisionamento do inimigo, seu sacrifício ritual e a aquisição de novos nomes sejam aspectos iniciáticos no processo de tornar-se um homem Tupinambá.


			Quadro 1. Categorias do homem Tupinambá


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Denominação


						

							

							Faixa etária


						

							

							Implicações/atribuições


						

					


					

							

							Peitan


						

							

							Recém-nascido até começar andar


						

							

							Perigo para o pai (couvade)


						

					


					

							

							Kunumy-miry


						

							

							7 a 8 anos


						

							

							Perfuração dos lábios (4 a 6 anos)


						

					


					

							

							Kunumy


						

							

							8 a 15 anos


						

							

							Já não ficam mais em casa. Ajudam na coleta de alimento, pesca, pequena caça


						

					


					

							

							Kunumy-uaçu


						

							

							15 a 25 anos


						

							

							Mais envolvido com o trabalho.


							Podem remar inclusive na guerra.


						

					


					

							

							Aua


						

							

							25 a 40 anos


							Menar-amo


							(homem casado)


						

							

							São guerreiros


							Maturidade


							Podem casar


							Nova personalidade


							Não podem comandar


						

					


					

							

							Tujuae


						

							

							Acima 40 anos


						

							

							Chefe de maloca


							Chefe de grupo local


							Chefe de bando guerreiro


							Pajé


							Direito à poliginia


						

					


				

			


			Sem essas condições não se pode falar do homem Tupinambá, do aua, sobretudo no que diz respeito à sua vida no além, no Guajupiá, a “sociedade dos antepassados”. Isso quer dizer que todo esse processo de fazimento desse homem tinha por finalidade a garantia de uma condição de continuidade da vida após a morte. E essa era uma premissa específica do homem, já que as mulheres não tinham, por princípio, a possibilidade de alcançar tal status, a não ser em situações especiais.19 De modo geral, as mulheres não alcançariam o Guajupiá.


			


			Os morreres do Tupinambá


			Considerando então a importância da morte infligida como fator determinante na organização das relações sociais entre os Tupinambá, é necessário investigar a enaltecida disposição “assassina” desses povos. Os homicídios nessa comunidade devem ser analisados tendo em vista duas condições: uma é aquela execução do indivíduo que acontecia na própria aldeia e era levada a cabo, por assim dizer, de bom grado, acordada tacitamente e baseada no que talvez se pudesse nomear como “acordo de cavalheiros”. Já a outra forma pressupunha a inimizade, o ódio, e necessitava da empresa guerreira intertribal. Nessa segunda forma de matar, há todo um conjunto de prescrições e ritos, que são o motivo de maior interesse neste estudo para análise do simbolismo das práticas desse ameríndio.


			Em relação ao assassinato que acontecia na aldeia, entre os indivíduos do mesmo grupo, Gabriel Soares de Sousa, no seu relato de 1587, registra que ele fazia parte do restauro de equilíbrio social, pois estava a serviço de uma retribuição “cavalheiresca” da morte, independentemente da guerra e da inimizade entre os Tupinambá:


			Mas, entre si, têm um costume que não é tão bárbaro, como todos os outros que todo o gentio costuma, que é, se um índio destes mata outro da mesma geração em alguma briga, ou por desastre, são obrigados os parentes do matador a entregá-lo aos parentes do morto, que logo o afogam e o enterram, estando uns e outros presentes, e todos neste ajuntamento fazem grande pranto, comendo e bebendo todos juntos por muitos dias, e assim ficam todos amigos; e sendo o caso que o matador fuja, de maneira que os parentes não o possam tomar, lhe tomam um filho ou filha, se o tem, ou irmão, e se não tem nem um nem outro, entregam pelo matador o parente mais chegado, ao qual não matam, mas fica cativo do mais próximo parente do morto, e com isso ficam todos contentes e amigos como o eram antes do acontecimento do morto.20


			Pero de Magalhães Gândavo (c. 1540-1580) também registrou essa prática de “retribuição” da morte como forma de preservação dos laços entre os companheiros: “os da parte do morto ficavam satisfeitos, e uns e outros permanecem em suas amizades como antes”.21


			Quando, contudo, essa reparação intragrupal não acontecia, ou seja, quando alguma injúria perpetrada entre os membros de uma mesma tribo não tivesse sido compensada, ocorria então uma cisão, e os grupos permaneciam daí em diante como fiéis inimigos e contrários. Essa seria uma das formas de origem da inimizade e do fomento das guerras entre os ameríndios. Aí, a troca de morte tinha um caráter revanchista. Nos dizeres de Gândavo, as guerras aconteciam:


			[…] não porque eles (os grupos rivais) eram diferentes em leis nem em costumes, nem por cobiça alguma de interesse, mas porque antigamente se algum acertava de matar outro, como ainda agora algumas vezes acontece (como eles sejam vingativos e vivam como digo absolutamente sem terem superior algum a que obedeçam nem temam) os parentes do morto se conjuravam contra o matador e sua geração e se perseguiam com tal mortal ódio uns aos outros que daqui veio dividirem-se em diversos bandos, e ficarem inimigos da maneira que agora estão.22


			Padre Jácome Monteiro relata o caso de um indígena que enforcou a própria mãe que, estando bêbada, acabou matando um homem na aldeia. Assim, o matricídio era uma forma de evitar guerra e conflitos que certamente adviriam caso a perda não fosse reparada.23


			Obviamente havia outras formas de se estabelecerem relações de inimizade que eram fundamentais para a manutenção da sociedade ameríndia daqueles tempos. Aliás, do ponto de vista da cosmogonia Tupinambá, temos na figura dos gêmeos, Tamendonare e Aricoute, a origem mítica da rivalidade tribal que foi estabelecida pelo conflito entre esses dois irmãos. Ou seja, há na estruturação da sociedade ameríndia Tupinambá um fundamento de rivalidade, ou seja, de polarização, entre as partes.24


			É de conhecimento comum que, psicologicamente falando, a tensão entre opostos é a condição inarredável para a progressão. Entretanto, se considerássemos que a função do belicismo Tupinambá perpassaria apenas a dinâmica da retribuição de mortes, a prática guerreira seria compreendida tão somente como algo retrógrado, já que estaria concernida, primariamente, com a reparação de uma lacuna outrora infligida. Não haveria, desse modo, nada além de um simples desejo de reprodução de disputas. É possível verificar que esse belicismo Tupinambá tinha também seu caráter prospectivo, já que era levado a cabo com uma intenção fundamental na estruturação do homem ameríndio.


			Certamente matava-se à guisa de reciprocidade, mas também se matava para se adquirir ranqueamentos de interesse para o fazimento do homem Tupinambá e alcance de uma vida duradoura junto ao reino paradisíaco. Ou seja, a reprodução incessante dos ciclos de guerra e morte estava a serviço da condição da eternidade. Verifica-se aqui a urgência que se manifesta no ser humano em cumprir um destino que lhe é próprio, que o conduz num processo de construção de uma condição de totalidade e de comunhão com uma realidade que não se esgota. Obviamente, esse ensaio que se observou no Tupinambá ocorria ainda em nível coletivo, mas não nos impede de conferir que ali se esboçavam os parâmetros do que, no homem moderno, nomearíamos como processo de individuação, ou seja, o levar a cabo aquilo que compete ao indivíduo.


		




             


		

			


			CAPÍTULO 3


			Vivo para vingar(?)


			Não era a vingança; mas uma espécie de comunhão da carne pela qual se operava a transfusão do heroísmo.


			José de Alencar25


			Essas guerras, mortes e manducação que aconteciam entre os ameríndios brasileiros têm sido justificadas (ou explicadas) não apenas pelo especulador europeu de então, mas também pelo pesquisador de hoje, incluindo os brasileiros, como sendo decorrentes de uma necessidade de vingança. Seria essa pulsão vingativa, inerente à condição humana, o carro-chefe a nortear a atividade bélica do Tupinambá? Goethe, aliás, ao comentar sobre a crença popular de que “as pessoas assassinadas não encontram paz até que o crime fosse expiado”,26 panfleta essa disposição arquetípica presente em todos nós. Entretanto, é necessário investigar essa premissa revanchista com mais cuidado.


			De modo geral, os textos atuais tendem a privilegiar a importância da guerra no seu contexto sociológico, no que tange tanto à estruturação quanto à organização dos grupos ameríndios; ou seja, a guerra existia em função da formação e manutenção da sociedade. Guerrear e vencer era prevalecer, mas o contrário seria perecer. Obviamente o aspecto da religiosidade desse belicismo também era considerado em alguma extensão, embora se tenha impressão de que tal mística estivesse primariamente a serviço ou subordinada a uma aquisição e estruturação social. Constata-se tal submissão – guerra como função religiosa para estruturação da sociedade – na assertiva de Florestan Fernandes quando, registrando o papel religioso da guerra Tupinambá, diz:


			Literalmente, ela [a guerra] constituía um instrumentum religionis: a sua importância mágica e a sua utilidade social derivavam da sua natureza como técnica de comunicação com os “espíritos” dos parentes mortos e dos antepassados memoráveis ou dos ancestrais míticos.27


			Na visão de Fernandes, a guerra antecede a religião – aquela funcionaria como uma mídia por meio da qual esta se estruturaria. Outro antropólogo contemporâneo, ao analisar a propositiva de Fernandes, sugere que a guerra, como instrumentum religionis, era, na verdade, uma luta contra a morte.28


			Não obstante, do ponto de vista da psicologia do inconsciente, os relatos dão suporte à proposição de que era antes a concepção de religiosidade do Tupinambá – sobretudo considerando-se a sua escolha da forma de “enterramento” dos corpos no estômago do inimigo – aquilo que fortemente conduzia o ameríndio para a guerra. Ao que tudo indica, era a preocupação com a vida post mortem que levava o Tupinambá a guerrear. Nessa guerra havia, pois, uma teleologia que parece estar mais associada à construção de um corpo eterno. Ir, em certo sentido, para além da morte!


			Sabemos que é no universo da morte que um importante aspecto da religiosidade se manifesta. Aliás, quando o ser humano começa a sepultar seus mortos, isso define uma preocupação metafísica, portanto, religiosa, que faz com que o homem passe a cuidar de um prospecto existencial distinto daquele que se experimenta nesta vida. Nesse sentido, talvez antes mesmo da importância social, é provável que a guerra Tupinambá e toda a dinâmica comportamental envolvida sejam mesmo uma decorrência ou expressão da estruturação da função psíquica religiosa do ameríndio.


			De modo inverso, portanto, à medida que se estuda o Tupinambá, justifica-se propor aqui que, na verdade, a sua religião acabava sendo antes, do ponto de vista da psicologia, um instrumentum belli (instrumento de guerra). Era por força da estruturação religiosa que a guerra acontecia. Algo, aliás, não tão estrangeiro a nós, guardando, é claro, as devidas proporções, quando se analisam as Cruzadas e a Jihad. Entretanto, a religiosidade que se quer enfatizar aqui não pode ser compreendida apenas na acepção etimológica de religião como religio ou religare (em que se privilegia a reconexão com algo superior – como parece ser a propositiva de Fernandes referindo-se aos espíritos ancestrais). Possivelmente, a palavra religionis aqui deva ser tomada na sua conotação de religere que acena para uma “consideração cuidadosa” do comportamento que o indivíduo assume, tendo-se em vista um valor que lhe seja superior.29 Esse pressuposto de valor mais “alto” é, portanto, no caso do Tupinambá, a continuidade da vida, à guisa da construção de um corpo imortal.


			Guerra e canibalismo não deveriam ser analisados apenas sob a ótica da finalidade, ou seja, como sendo “um mero esforço para se satisfazer um objetivo psicológico imanente”30 – aqui, no caso, o aplacamento de um ódio vingativo ou devolutiva de perda, de caráter punitivo, como enfatizado nos textos pertinentes. Portanto, uma disposição fundamentalmente associada à demanda de uma consciência egoica. Talvez seja essa percepção, um tanto quanto pragmática, o que justifique o assombro, repugnância e desprezo que o europeu alocou ao indígena diante de tais práticas, além, é claro, de sua urgência em combatê-las. Faltou-lhe, ao que parece, um entendimento simbólico, ou seja, uma compreensão de que havia um propósito existencial nos bastidores das concepções de vida e morte dos Tupinambá que justificasse o belicismo e a antropofagia desse povo. Como enfatiza Van der Post “nunca vejo justiça ao se tratar o ‘homicídio ritual’ como homicídio”.31


			Do ponto de vista da psicologia, grande parte dos atos violentos e compulsivos, como é o caso dos Tupinambá na sua gana por guerrear e por se “vingarem”, acenam para uma necessidade psíquica que não foi ainda totalmente compreendida. Mortes violentas são uma ocorrência comum em comunidades arcaicas nas quais se vislumbrava a obtenção de um favor especial, como, por exemplo, se verificava na morte sacrificial dos reis com vistas à renovação da fertilidade.32 O que se percebe é que esses ameríndios eram movidos por uma pulsão que acenava, em princípio, para uma necessidade de se fazerem imortais e de se perpetuarem. Eles atuavam de forma objetiva (acted out), ou seja, eles projetavam uma necessidade mística, diferente daquilo que se conquistou com a Eucaristia cristã católica, em que a divindade é canibalizada simbolicamente.


			O problema da simbolização é, aliás, uma constatação frequente na história da humanidade, inclusive no consultório analítico; há uma diferença desafiadora entre aquilo que se apreende de uma realidade sensível e o que é simbólico. Ironicamente, vale registrar aqui, especialmente a partir da inconstância religiosa do discurso do almirante Villegagnon – na sua dúvida entre ser católico ou ser reformista – o quanto a dificuldade de simbolizar a temática da antropofagia encenada na eucaristia cristã foi também determinante no fracasso da empreitada dos franceses que tentavam construir uma França Antártica no Brasil, já nos anos de 1550. Para o almirante, enquanto ainda vestia a casaca da cristandade católica, o comer e o beber de Cristo era algo para ser compreendido objetivamente, e não simbolicamente, como se verifica em seus sermões. Villegagnon dizia que “pela manducação da carne e do sangue de Cristo a justiça divina seria imputada ao crente” e, mais adiante, ressalta que “quando Jesus diz do pão, que é seu corpo, cumpre crer, sem maiores interpretações”,33 reforçando assim a tese da transubstanciação ou metempsicose. Mas, para o protestante, o que se ceava na eucaristia eram, na verdade, o corpo e o sangue de Cristo consubstanciado no pão e no vinho. Era “como se” o pão e o vinho fossem a carne e o sangue de Cristo, respectivamente. Pode-se dizer, assim, que um dos fatores mais nevrálgicos do cisma da Igreja Católica, que acabou se cristalizando na Reforma, acabou por ser revivido pelos franceses que intencionavam instituir uma extensão de seu domínio aqui no Brasil. Não é absurdo dizer, portanto, que a derrocada do projeto da França Antártica no Brasil também perpassou pelo problema da literalidade versus simbolização.


			É evidente que o canibalismo desses ameríndios tinha um propósito de recuperação de uma substância que fora perdida. E aqui não seria apenas simbólica, pois o pressuposto é que o inimigo, ao devorar “um dos meus”, retinha em si uma substância (psíquica?) desse meu ente querido.34 Ao comer o prisioneiro, ingeria-se, ou seja, recuperava-se, pois, o próprio antepassado.


			Nessa perspectiva, é necessário que o senso de propósito desses comportamentos do Tupinambá seja analisado para além de uma simples retaliação, devolutiva, reciprocidade ou compensação. Se fosse apenas isso, não se poderia dizer que essa lei da retribuição, apesar de ser uma tentativa de restaurar uma homeostase psíquica, alcançava, em algum momento, o seu objetivo, uma vez que a guerra era contínua. O que, na verdade, se verificava com esses ameríndios era um processamento de mortes baseado num mecanismo de retroalimentação positiva, pois, quanto mais se matava, mais se investia na produção de novos mortos. Era por meio dessa dinâmica que a necessidade de construção perene do Tupinambá acontecia. Portanto, cultivar a inimizade, guerrear, matar e obter prisioneiros era uma demanda que não podia – e nem deveria – ser saciada.


			Quando, contudo, do ponto de vista da história, se analisam as mortes ou lesões infligidas sem um senso de propósito, como se fossem não mais que uma simples violação, constata-se que o homem, eventualmente, foi levado a criar mecanismos que pudessem, de alguma forma, conter a progressão de danos recíprocos. A promulgação da lei de talião se constituiu numa forma de lidar com o universo das lesões mútuas que funcionou a partir de um mecanismo de retroalimentação negativa. Ou seja, a devolutiva de uma injúria de igual valor, ao invés de fomentar outras novas, acabava interrompendo a perpetuação desse ciclo.


			Essa lei (do latim talio, que vem de talis: “tal, igual”) trata da retribuição de uma violação, de forma a se constituir numa imagem primitiva de justiça. O primeiro registro escrito dessa lei pode ser encontrado no código babilônico de Hamurabi (nomeado em homenagem ao rei da Babilônia que governou no período entre os anos de 1792 e 1750 a.C.). Pode-se dizer que essa é uma tentativa, ainda rudimentar, de se legislar sobre o que Lévy-Bruhl comentou acerca da reciprocidade e, portanto, a despeito de seu aspecto bárbaro, não deixa de ser uma progressão nas relações humanas. Nesse código foi redigido o veredicto “dente por dente, olho por olho” como forma de chancelar a condição humana tendo em vista uma imputação de uma pena que fosse fiel à intensidade do crime. Cria-se que, para o funcionamento adequado da sociedade, os tipos e a severidade das punições deveriam ser claramente delimitados. Com o tempo, a lex talionis se tornou uma arma poderosa para motivar, criar, sustentar e regular o comportamento cooperativo exigido da humanidade. Já na tradição judaico-cristã, essa instrução é verificável em (Dt 19,20-21): “Para que os que ficarem o ouçam e temam, e nunca mais tornem a fazer tal mal no meio de ti. O teu olho não perdoará; vida por vida, olho por olho, dente por dente, mão por mão, pé por pé”.


			Considerando a perspectiva do homem ocidental, não é ilícito que se conceba o afã vingativo como justificativa dos empreitos guerreiros, homicidas e canibalísticos do Tupinambá, mas, mesmo assim, ainda é necessário um maior escrutínio dessa premissa.


			Uma característica importante, mas problemática, da dinâmica vingativa é que ela é funcionalmente perversa, pois o que se faz é, basicamente, nivelar as perdas. Pressupõe-se um contentar-se com a mágoa que se pode infligir ao outro. Desse modo, a disposição vingativa não é libertária, já que agressor e agredido se mantêm irmanados numa condição de perdas e de inferioridades que tendem a se reproduzir e repetir num ciclo perpétuo. A prática da vingança também não é eficaz uma vez que não resolve o problema, já que aquilo que se perdeu não pode ser restituído. O que ela mais faz é escamotear o sentimento de perda e de dor, resultando no fomento de novas e perpétuas agressões. Psicologicamente falando, a vida que se constrói sob a ótica da vingança é uma vida que não vai para além dos conflitos, para além das oposições. Tal conflito nunca é, de verdade, elevado à condição de um problema a ser resolvido, mas simplesmente se perpetua uma pendulação no interior do contraditório.


			A perpetração de um ato agressivo de retaliação pode, contudo, fazer sentido se acordarmos que, por exemplo, na construção da consciência e do ego, há o pressuposto de que ambos se encontram num processo de expansão e consolidação, mas sempre numa condição de vulnerabilidade. Desse modo, qualquer fator estranho que se irrompe no território da consciência e do ego pode ser percebido como uma violação de domínio. Há um espaço psíquico ou uma demarcação de âmbito subjetivo e afetivo que não podem ser ultrapassados nem transgredidos, pois isso é lido como um desafio à integridade do ego e à autonomia da consciência. O movimento de represália a tais fatores invasivos e estranhos é, nesse sentido, uma resposta natural e instintiva de autoproteção. Entre os animais, o simples aproximar-se de uma área previamente demarcada implica um movimento de rechaço e ataque àquele que avançou. O cheiro que o animal impregna ao seu redor é uma identidade que se impõe e que demanda uma não violação. Assim, atacar e eventualmente exterminar o transgressor traz, portanto, alívio! Se, desse modo, alguém do meu grupo é assassinado, há um efeito psíquico importante nessa prática de devolver a morte, já que ela, supostamente, recupera um bem-estar social. Matar e morrer, sobretudo entre os Tupinambá, era, nesse sentido, parte necessária do seu viver, corroborando, assim, a rubrica da reciprocidade.


			É importante reproduzir aqui que o construto da “vingança”, como hoje o percebemos, ocupou uma vasta porção da laboriosa tentativa de compreensão da psicologia do Tupinambá, desde os primeiros autores que se ocuparam do assunto. Hans Staden, o primeiro europeu a publicar material acerca desses indígenas, em 1557, ressalta: “Quando uma mulher cata os piolhos de alguém, come-os. Perguntei várias vezes por que o faziam, e responderam que eram seus inimigos que estavam comendo algo da cabeça, e que queriam vingar-se deles”35 – “[…] o que não fazem pelo comer, mas em vingança de as morderem”.36 Thevet amplia essa susceptibilidade do Tupinambá ao “ódio vingativo” ao dizer que, dependendo do seu estado, até mesmo uma mosca que lhes passe diante dos olhos eles atacarão; “[…] se são picados por um espinho ou uma pedra os machuca, em grande raiva eles os despedaçarão, como eu vi”.37 Esse tipo de comportamento demonstra um mecanismo de reação bastante primário que, nesse estágio de desenvolvimento psíquico, parece trazer solução de satisfação. Um paciente em análise apresenta um sonho em que essa temática se evidencia. No seu relato, ele se aproxima de uma mulher e lhe informa que, felizmente, “há certas pessoas e objetos que são úteis para se canalizar a raiva que se sente”.


			Vale dizer que o revide é uma necessidade psíquica que ainda hoje se reproduz nos nossos comportamentos, seja na condição de criança ou na de adultos. Ao esbarrar a cabeça numa quina ou tropeçar numa pedra, por exemplo, é natural que batamos no objeto ou que chutemos a pedra como a devolver-lhes a injúria. Assim, a devolutiva desse insulto tem um efeito subjetivo de mitigar a dor e a desonra e, acima de tudo, de livrar do embaraço. Tal prática tem um efeito bastante positivo, sobretudo entre as crianças (mente arcaica), já que tal comportamento fomenta a criação de uma imagem na qual elas se veem capazes de desafiar sua condição de vulnerabilidade. Trata-se, pois, de certo “deslocamento” de objeto.


			Nessa situação, portanto, tal comportamento tem um caráter mais libertário, pois “devolvo e me livro”. Tendo isso em vista, a palavra desforra (ao invés de vingança) parece, então, mais apropriada para caracterizar a encenação, já que, na sua etimologia, do radical árabe khurr (forro, como em alforria), o que se emula é a ideia de algo livre. Como salienta Fernandes, a investida guerreira contra o inimigo tinha a “intenção de socorrer o ‘espírito’ de um parente que fora morto em circunstâncias que afetavam a integridade da sua ‘pessoa’, ou de satisfazer a necessidade de relação sacrifical do ‘espírito’ de um antepassado memorável ou de um ancestral mítico”.38 Dessa forma, é também obviamente necessário que se considere a matança Tupinambá pelo viés libertário.


			A palavra vingança, do latim vindicare, por sua vez, expressa uma resposta emocional, usualmente violenta, pela demanda por aquilo que outrora se possuía e foi então tomado. Mas, como se verá, especialmente na cerimônia do repasto, o pano de fundo da comensalidade perpassa pela recuperação de algo que ficou retido no inimigo. Assim, do ponto de simbólico, a perseguição do Tupinambá ao seu contrário parece acomodar mais do que a mera retribuição da injúria (lei de talião), mas, sobretudo, uma necessidade psíquica, ou percepção subjetiva, de recuperação de algo perdido. Há uma necessidade de libertação do espírito do parente canibalizado que ficou retido no corpo do inimigo. Partindo desse pressuposto, é como se estivéssemos visitando os primeiros ensaios que nortearam as atividades dos alquimistas do Medievo que trabalhavam no sentido de libertar o espírito que, aprisionado na matéria, sofria.


			Aliás, essa qualificação do comportamento Tupinambá no universo da vingança – como tal – parece ainda não merecer ser tacitamente aceita, como alude Carvalho. Para a autora, o uso da palavra “vingança traz uma imprecisão, já que é um vocábulo atribuído pelo ocidental às práticas ameríndias”39 – ou seja, uma nomeação eurocêntrica; além de que, segundo ela, esse vocábulo, como o utilizamos, possivelmente não fazia parte do léxico Tupinambá.


			Esses cuidados linguísticos são necessários e elucidativos, haja vista, por exemplo, o que se encontra na tradução de termos acádios para as línguas modernas, como o português. No seu trabalho com a Epopeia da criação: Enūma Eliš, Brandão salienta que a expressão mutir gimillikunu, usualmente traduzida para outros idiomas como “vosso vingador”, significa, na verdade, “o que devolve o feito a vós”.40 Essa ressalva é instrumental, pois traz a lume uma qualidade diferente acerca de um comportamento que, por princípio, fala de revide belicoso e destrutivo. Para o indivíduo, há uma importante diferença psicológica entre o “receber de volta” uma ação violenta e o ser “contra-atacado” violentamente. No primeiro cenário se demonstra que a pessoa que recebe a ação de retorno esteja cônscia de que ela próprio tenha, previamente, perpetrado um ato violento e que, portanto, há uma tácita disposição para aceitar uma ação devolutiva de desagravo. Já no segundo cenário, há mais uma perpetuação de ofensas, um repetir compulsivo de atos que, por princípio, pode ensejar naquele a quem se dirige o contra-ataque a possibilidade de fuga, de luta, enfim, de não aceitação. Ou seja, não há uma disposição compromissária de que seria lícito receber de volta uma injúria.


			Marduk, por exemplo, quando se dispõe a “devolver” a Tiámat – a mãe primordial – o que fez a Ea, seu pai, diz a este que, com seu ato retaliativo, o fará viver, o que quer dizer que sua vida será restaurada. No léxico acádio, Marduk é o mutir gimilli, aquele que assume a tarefa de devolver o “favor”.41 Há, nesse sentido, uma intenção muito clara na devolutiva e não apenas uma reação automática. Quando Brandão opta por traduzir o substantivo gimilli por “favor”, ele vai além da conotação retrospectiva (represália, revide, vingança), pois preserva toda abrangência do seu significado, que pode ter uma característica prospectiva (serviço, recompensa). Portanto, a “vingança”, como palavra de escolha para ações de retaliação, de revanche, revide etc., deve sempre ser analisada sob esses dois domínios – retrospectivo e prospectivo –, ou seja, seriam tais ações uma resposta puramente reativa ou estaríamos diante de uma teleologia, algo que visa um valor ulterior?


			Se refletirmos sobre os comportamentos civilizados que assumem a retribuição de atos considerados positivos ou gentis, verificamos que também eles pressupõem reações distintas. Quando, por exemplo, praticamos alguma boa ação ou um gesto obsequioso espontâneo de favorecimento a outra pessoa, é natural que recebamos de volta a mercê. Fizemos algo de bom e é natural que recebamos de volta algo de igual teor. Mas, se a nossa ação gentil tem uma intenção básica bajulatória e de ganhos secundários, o sentido psicológico e os desdobramentos dessa ação são diversos. Há um quê de adulteração do ato que evoca a repulsa. Nosso ato “cortês” é repudiado.


			Portanto, retornar à morte, como parece ser o caso do Tupinambá, mais parece ser uma construção mútua de formas para se conquistar a eternidade e não apenas um comportamento neurótico obsessivo de destruição.


			O padre D’Évreux relata um episódio que, mais uma vez, enfraquece a perspectiva do ódio vingativo na prática antropofágica. O religioso conta de um indígena feito escravo quando sua mãe foi morta e comida após um ataque de grupo inimigo. Esse indígena acabou sendo adotado por um casal dessa tribo inimiga, sendo que entre eles uma afeição enorme se desenvolveu. Esses pais adotivos percorriam mais de cinquenta léguas para visitar esse “filho” (que no momento se encontrava sob a custódia dos religiosos em outra comunidade), tamanho era o amor que a ele dedicavam. Esse escravo, filho adotivo, falava desses pais igualmente com grande carinho, embora já se tivesse sido resolvido que iriam comê-lo em breve.42


			Emma Jung comenta que a ideia de que um crime deva ser vingado se alinha com um dos sentimentos íntimos mais primitivos do indivíduo e que poderia ser descrito como “julgamento” arquetípico. É dessa disposição que se origina a obrigação da vingança ou reparação. Segundo ela,


			seria incorreto explicar que tal comportamento fosse simplesmente um instinto de vingança. Na verdade, o que estaria por trás dessa atitude seria a ideia de que, por causa do crime que fora cometido, o mundo entra num estado de desordem e que, de certo modo, Tao, a ordem cósmica, é perturbada. Assim, em função das incalculáveis consequências resultantes, torna-se absolutamente necessário reparar a ofensa que se sofreu. Tendo isso em vista, não há como não reconhecer que algo muito significativo perpasse tal comportamento retaliativo. Verifica-se um profundo senso religioso de responsabilidade compartilhado para com os eventos que acontecem no mundo e que a tentativa de alinhar o indivíduo ao cosmos é uma necessidade para o funcionamento adequado e significativo do indivíduo como parte do grande projeto de criação. Desse modo, a “vingança” revela seu sentido como um impulso de liberação da restituição de equilíbrio.43


			Talvez seja inadequado, ou mesmo precipitado, nomearmos com a nossa palavra “vingança” a motivação que movimenta toda a dinâmica que dá suporte ao belicismo do Tupinambá, se considerarmos sua concepção escatológica. Como se verifica na literatura pertinente, o grande desiderato do indígena era que seu túmulo fosse o estômago do inimigo, pois assim sua alma (ou espírito) seria percebida como valorosa e autorizada a habitar a morada edênica junto aos espíritos ancestrais. Caso esse corpo morto não fosse canibalizado, seu destino seria o enterramento e, portanto, fadado ao apodrecimento ou entregue à sorte dos seres carniceiros. Tal desdobramento constituiria a grande tragédia “existencial”; seria, desse modo, uma forma de morte má.


			A ideia de um sepultamento digno varia de cultura para cultura, mas está sempre atrelada a uma necessidade de preservação de algo do indivíduo, sobretudo uma dignificação de sua condição humana. Tanto na cultura clássica como na judaico-cristã, a grande humilhação e penar era não prover um sepultamento adequado para o morto, ou deixar o cadáver insepulto, sob o risco do devoramento por animais carniceiros. Na tragédia de Sófocles, o drama maior de Antígona era encontrar uma forma de burlar o édito que proibia o sepultamento do corpo de seu irmão Polinices, que recebera tal castigo por intentar contra o trono de Tebas. Já na história bíblica de Tobias (Tb 1,19-20), fica clara a aflição desse ancião cuja função perspícua era o sepultamento secreto dos mortos que também tiveram negado esse ritual. Desse modo, se estivermos assumindo que aquilo que se identifica como motor da guerra e do afã canibal como sendo ódio, ou seja, uma necessidade de se infligir dor e humilhação similares ou maiores, por que não deixar, simplesmente, o corpo insepulto do inimigo, à sorte do apodrecimento? Essa seria, por suposto, uma imposição de dor e humilhação incontestáveis. Deixar o corpo do morto à mercê dos vermes, fazendo com que a alma se tornasse cativa de Anhangá e de outras formas de maus espíritos, se constituiria, portanto, na devolução de uma dor “justa”, pois era o que mais temiam tais ameríndios.


			Esses nossos construtos acerca do ódio e da inimizade que alocamos ao Tupinambá também devem ser revisitados, já que eles não satisfazem por completo a compreensão da dinâmica que se segue após a guerra entre eles. Se o que havia entre um grupo e o seu contrário era uma disputa perene e um ódio irreconciliável, e sempre deveria haver uma guerra constante entre ambos, para que um pudesse provar a superioridade do outro, qual o sentido de um guerreiro acolher, submisso, a condição de escravo/cativo, bastando que se lhe tocassem o ombro, mesmo que não houvesse uma luta espetacular? Do ponto de vista da racionalização dos ódios, das lutas e das vinganças, não faz sentido que um indivíduo se renda ao inimigo de forma tão tácita, a não ser que, como parece acontecer com os indígenas, houvesse uma percepção ou concepção de que o ato de morrer e matar transcendesse uma mera retaliação. Como compreender que a tribo vencedora acolhia o inimigo na aldeia e emprestava-lhe, mesmo que temporariamente, o status de membro do grupo? Além disso, o cativo deveria tomar esposas, ter filhos, plantar, caçar e desfrutar da vida, e ainda era merecedor de bastante cuidado para que sua condição fosse preservada. Vislumbrava-se, portanto, uma morte para além da morte!


			Sob a ótica da psicologia do inconsciente, as justificativas para tal empreitada guerreira do ameríndio Tupinambá ainda carecem de maior escrutínio, sobretudo no seu caráter simbólico, pois nessa rubrica talvez poderíamos ter uma compreensão mais ampliada da sua condição existencial. Existem muitas indagações a serem clarificadas: por que o desejo de vingança não se arrefecia mesmo após tantas trocas de morte? Seria mesmo o ódio vingativo o motor a impor a morte ao contrário? Por que a morte na guerra era tanto desejável quanto inelutável? Por que o prisioneiro aceitava tão tacitamente sua condição de cativo e se prontificava para enfrentar garbosamente a morte martírica? Por que a demonstração de ódio era, pelo menos temporariamente, suspensa no período que compreendia a captura até a execução da vítima? Por que integrar o inimigo à vida comunitária, ainda que por um dado período, como se fora um membro do grupo? Como compreender a oferta da filha, ou de uma das próprias mulheres ou de parenta mais próxima para desposar o prisioneiro a ser morto? Por que tratá-lo tão bem a ponto de o apreço que se passa a ter por ele inclui as prerrogativas de ser protegido e poupado? Por que não deixá-lo simplesmente apodrecer ou ser comido por animais após ser morto? Qual seria o sentido psicológico da ingesta do inimigo?


			De modo sintético, a guerra do Tupinambá deve ser analisada como ilustrado no esquema a seguir:
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